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Mandato deverá ser definido na quin 1 áÉT 

v BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

m Na previsão do líder e do vice-
aq|pr do PFL, deputados José Lou­
renço e Luiz Eduardo Magalhães, a 
v4fação da duração do mandato do 
presidente Samey deverá ser reali­
zada quinta-feira na Constituinte, 
integrando o capítulo das Disposi­
ções Transitórias, com a emenda do 
díf^-^ado Matheus lensen (PMDB-

-'? \ emenda marca as eleições 
*'r enciais para 15 de novembro 

-. sem estabelecer a data da 
posse dos eleitos. 

Í% 

5 Antes disso, possivelmente na 
qoarta-íeira, será submetido a vota­
ção o texto básico do Centrão, abor­
dando todo o capítuto das Disposi­
ções Transitórias, mas sem referên­

cia à duração do mandato. Se rejei­
tado o substitutivo do Centrão, será 
votado o texto da Comissão de Sis­
tematização, que aprovou mandato 
de quatro anos para Sarney. Os líde­
res do governo e do PFL na Câmara, 
Carlos SanfAnna e José Lourenço e 
no Senado, Saldanha Derzi e Mar­
condes Gadelha estão atuando in­
tensamente com o objetivo de ga­
rantir pelo menos 280 votos (maio­
ria absoluta) ao texto básico no 
Centrão. Garantem que estão con­
quistando votos da facção centro-
esquerda, sem compromisso de 
apoiar a emenda lensen. 

Votado o capítulo das disposi­
ções transitórias globalmente na 
quarta-feira, haverá condições de, 
no dia seguinte, votar a emenda Ma­

theus lensen, de eleições presiden­
ciais diretas em 89. Alguns parla­
mentares do PMDB, entre os quais 
Maurflio Ferreira Lima (PE) acham 
que a liderança governista, depois 
de aprovado o texto básico do Cen­
trão, poderá realizar manobra de es­
vaziamento no plenário, para evitar, 
no mesmo dia ou dia seguinte, que a 
Constituinte vote a emenda lensen. 
O objetivo seria o de garantir o 
mandato presidencial de cinco anos 
aprovado na norma permanente ou 
forçar a negociação para a coinci­
dência de eleições municipais com 
as presidenciais, no próximo ano. O 
deputado pernambucano defende a 
coincidência em abril (Io turno) e 
maio (2o turno), proposta que consta 
da emenda Saulo Queiroz (PMDB-
MT). 

Sarney dá universidade 
em troca dos 5 anos 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Mais uma denúncia de compra 
de voto de constituinte para garan­
tir a aprovação do mandato de cin­
co anos para o presidente Sarney: o 
deputado Geovani Borges (PFL-
AP) conseguiu do presidente da Re­
publica a promessa de criação de 
ufna fundação universitária no 
Amapá, segundo informaram on­
tem deputados da bancada. 

Geovani Borges contratou o 
grupo RPM para puxar uma grande 
passeata em Macapá, na terça-feira, 
para comemorar o envio ao Con­
gresso do projeto de lei do Executi­
vo criando a fundação universitária, 
uma das maiores bandeiras de suas 

campanhas eleitorais. Ele explicou 
aos companheiros de bancada que 
não poderia votar contra o governo 
na Constituinte, para não jogar fora 
a única oportunidade que teria de 
cumprir aquela promessa. 

Depois de ter votado com a lide­
rança do governo todas as questões 
polémicas da Constituinte, como a 
reforma agrária, a ordem económi­
ca, o mandato dos futuros presiden­
tes e a manutenção do sistema pre­
sidencialista, Geovani Borges final­
mente conseguiu concretizar seu 
antigo sonho e vai instalar uma fun­
dação universitária no Amapá. A 
notícia, contudo, segundo os depu­
tados da bancada, só alegrará os 
filhos da elite e da classe média alta 

do território, já que a universidade 
será paga. 

"Apesar da demagogia que ele 
sempre fez nas campanhas, prome­
tendo acesso da população à univer­
sidade, sem precisar mais recorrer à 
Universidade de Belém, só poderá 
frequentar essa fundação parcela 
muito pequena da população, já 
que a maioria não tem recursos pa­
ra pagar seus estudos", disse um 
constituinte. 

Geovani Borges, 35 anos, cum­
pre o seu segundo mandato. Foi ve­
reador de 77 a 83, elegendo-se depu­
tado federal pela extinta Arena. Em 
83, reelegeu-se pelo PDS e passou 
para o PFL na campanha presiden­
cial de 86. 

Covas não diz se fica ou se sai 
SÍLVIA CAETANO 

O desligamento do senador Má­
rio Covas do PMDB é considerado 
iminente pela maioria dos parla­
mentares na Constituinte, mas será 
difícil alguém arrancar dele uma de­
claração oficial sobre o assunto an­
tes do prazo por ele mesmo fixado, o 
qual não revela. Assim, não é possí­
vel prever se isso ocorrerá depois da 
votação do mandato do presidente 
Sarney, talvez no decorrer da sema­
na, depois do primeiro turno da 
Constituinte, ou depois do encerra­
mento dos seus trabalhos. Há quem 
aposte, por exemplo, que ele somen­
te- sairá do partido depois da con­
venção nacional, marcada para o 
início de agosto. Mas não falta 
quem aposte na sua permanência 
enquanto não tiver de enfrentar 
uma situação politicamente intole­
rável, que não admite ter aconte­
cido. 

" Com frequência, os meios de co­
municação anunciam que o senador 
paulista se afastará da liderança se 
a Constituinte aprovar o mandato 
de cinco anos para Sarney, o que 
considera uma quebra de compro­
misso por parte de sua legenda. 
Quase diariamente são divulgadas 
informações sobre sua próxima ade­
são ao partido em formação pelos 
dissidentes do PMDB e do PFL, 
mas Mário Covas continua mudo. 
"Não falo sobre isso porque não 
quero. E pronto", costuma respon­
der, irritado, quando abordado pela 
imprensa com indagações sobre seu 
futuro político. 

' ASCENSÃO E ISOLAMENTO 

, Eleito líder da bancada na 
Constituinte com apoio das esquer­
das e da direita, que se juntaram 
para derrotar o candidato do depu­
tado Ulysses Guimarães, o então lí­
der na Câmara, Luiz Henrique, o se­
nador de São Paulo foi sofrendo 
desgastes ao longo dos trabalhos 
cjonstituintes. Sua estrela brilhou 
até a Comissão de Sistematização, 
composta segundo critérios de iden­
tidade com as teses históricas do 

partido. Encerrada essa fase de vo­
tação, que consagrou a vitória dos 
progressistas, o senador Mário Co­
vas passou a ser abertamente con­
testado pelos conservadores, que se 
organizaram em bloco, "o Centrão", 
para modificar o anteprojeto apro­
vado pela Sistematização. 

A partir de então, o líder peeme-
debista foi sofrendo reveses. Derro­
tado na votação do projeto do Cen­
trão que alterou o regimento inter­
no da Constituinte para permitir a 
revisão do anteprojeto de Carta, 
Mário Covas passou a ser obrigado 
a negociar com o grupo, o que impli­
cou recuos. Mas nem isso ele quer 
admitir no momento, preferindo 
lembrar que, mesmo quando derro­
tado nas votações, teve sempre a 
seu lado a maioria da bancada, ci­
tando, a propósito, os 161 peemede-
bistas que votaram contra a emen­
da da reforma agrária do Centrão, 
que teve o apoio de cem outros par­
lamentares. 

Simultaneamente com esse pro-
cessp de esvaziamento na Consti­
tuinte, o parlamentar sofreu isola­
mento no âmbito do partido, que foi 
se aproximando mais e mais do go­
verno federal. Reiteradas vezes ele 
tentou a discussão interna como 
instrumento para a retomada dos 
caminhos originais da legenda, mas 
sempre sem sucesso, boicotado pela 
direção nacional. Assim, foram 
atropeladas todas as tentativas de 
convocação da convenção nacional 
com esse objetivo, até à votação 
que consagrou o mandato de cinco 
anos para os futuros presidentes da 
República. 

A partir desse episódio, a dissi­
dência do PMDB começou a aban­
donar o partido. Muitos já saíram e 
42 outros peemedebistas subscreve­
ram o documento de formação da 
nova legenda, todos com certeza de 
contar com a adesão do senador 
Mário Covas, que teria assumido o 
compromisso de a ela se f iliar. Má­
rio Covas não participou da reunião 
dos dissidentes, quarta-feira passa­
da, no Hotel Nacional, mas teria en­
viado emissário com sua promessa 

de aderir, o que ele se nega a confir­
mar no momento. 

POSIÇÃO IMUTÁVEL 

Diante de qualquer pergunta 
sobre seus planos depois da aprova­
ção dos cinco anos de mandato, o 
que também não admite como defi­
nido, o senador de São Paulo anteci­
pa que "do ponto de vista dos com­
promissos do partido uma decisão 
nesse sentido não muda nada, em­
bora possa alterar as expectativas 
do País". A frase é genérica e não 
exprime o que pensa fazer depois da 
votação da questão. Tanto pode sig­
nificar que responderá a quebra de 
compromisso com seu desligamen­
to do partido, como a disposição de 
continuar lutando internamente 
por seu cumprimento. 

"Sou e sempre fui a favor do 
mandato de quatro anos e é eviden­
te que a aprovação dos cinco anos 
representará uma falta de sintonia 
minha com a bancada, mas em 
qualquer caso não mudarei minha 
forma de agir", acentua, na conces­
são máxima à pergunta sobre o que 
fará se derrotado nessa votação. Ele 
admite não saber s"e a falta de sinto­
nia forçará sua saída da liderança, 
mas, se isso não acontecer, garante 
continuar empenhado em favor das 
teses históricas do partido. 

Mário Covas antecipa que não 
adotará nenhuma providência para 
manter os secretários de Abasteci­
mento e dos Negócios Metropolita­
nos, por ele indicados para o gover­
no Quércia. Lembra que os cargos 
pertencem ao governador, que fará 
deles o que desejar, sem interferên­
cia de sua parte. Adverte, porém, 
que espera não ser chamado de 
"traidor" por Quércia, como aconte­
ceu com o senador Fernando Henri­
que Cardoso, acusado também de 
quinta-coluna. 

"Até agora tem havido muito 
respeito em nosso relacionamento 
mútuo. Portanto, espero não ser for­
çado a um tipo de resposta que ul­
trapasse os limites aceitáveis na 
convivência política." 
(Brasília/Agência Estado) 

w 
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Covas está frequentemente de mau humor e uma de suas vítimas agora é Ulysses 

O afável senador anda nervoso 
Do afável e bem-humorado sena­

dor Mário Covas, que chegou à Cons­
tituinte inebriado pelo voto de quase 
4ito milhões de paulistas e conquis­
tou a liderança da bancada contra a 
vontade do centralizador Ulysses 
Çuimarães, existem apenas sinais, 
»os seus raros momentos de descon-
t-ação. Hoje, o senador de São Paulo 
é a imagem da tensão, do nervosismo 
e da falta de fairplay. 
i 

- Cenho fechado, passo apressado, 
6 senador paulista já não se mostra 
disponível para conversas com a im­
prensa e chega a responder irritado 

quando se indaga sobre o seu futuro 
político. 

No momento, Mário Covas não 
esconde sua irritação. No plenário da 
Constituinte sempre sentado na pri­
meira fila, ao lado do microfone de 
apartes, costuma murmurar peque­
nas e impublicáveis expressões quan­
do contrariado por decisões regimen­
tais do presidente Ulysses Guima­
rães. Na terça-feira, por exemplo, ex­
plodiu num protesto veemente quan­
do o deputado tentou apressar os tra­
balhos da Constituinte para garantir 
a votação do mandato do presidente 
Sarney a tempo de ele viajar para 

Washington. Cobrado por Covas, que 
denunciou a ingerência do presiden­
te, Ulysses não viu outro jeito senão 
recuar e cancelar a sessão que convo­
cara para a manhã seguinte. 

Um dos seus amigos garante que 
seu atual estado de ânimo decorre em 
grande parte de problemas de relacio­
namento com Ulysses Guimarães, 
que boicota suas articulações no ple­
nário sempre que o regimento permi­
te ou a situação política garante. Mas 
ele não se dá por vencido, ou acuado, 
reagindo no seu limitado espaço — 
nem sempre com sucesso, é fato, mas 
sem capitular por antecipação. 

Alencar Monteito -16/5/88 

Luís Eduardo (E) e José Lourenço (D) esperam votar por cinco anos na quinta-feira 
16Ô88 

A sinfonia inacabável 
GERALDO FORBES 

O grande drama que tem ocu­
pado todas as parcas inteligências 
do Planalto e dizimado, por conta, 
as nossas poucas riquezas está 
aparentemente em vias de ser re­
solvido, com a votação do maldito 
mandato do sr. José Sarney. 

A grande maioria dos analis­
tas prevê a vitória dos cinco anos e 
talvez esta coluna já esteja velha, 
no momento mesmo de sua publi­
cação. Pode também ser que seja 
inútil ainda querer discutir o as­
sunto nas vésperas de sua aparen­
te resolução, mas precisamos tirar 
as lições deste episódio e daí ima­
ginar o que nos aguarda à frente. 

A vitória do clientelismo e do 
governismo não significa necessa­
riamente sua superioridade sobre 
a ideia da transição para uma de­
mocracia representativa. Mostra 
apenas a força dos hábitos deleté­
rios que asseguram nossa condi­
ção de subdesenvolvidos e a fra­
queza da chamada sociedade civil, 
desassistida de partidos e repre­
sentantes, para a implementação 
de sua vontade. A predominância 
episódica da corrupção política 
não implica, entretanto, abando-
nar-se a ideia de democracia. 

(Há tomadas de opinião que in­
dicam até 90% de eleitores favorá­
veis ao pronto encerramento do pe­
ríodo Sarney. As previsões dos líde­
res e dos analistas indicam que cer­
ca de 55% dos constituintes votarão 
pela prorrogação. A quebra do vín­
culo da representação popular fica 
então evidente e o que isto significa 
para o futuro do País é que deve 
agora ser analisado). 

A estas alturas, já estamos to­
dos certos de que o fim do regime 
militar explícito não implicou na 
abolição da tutela da sociedade, 
nem na renovação dos quadros po­
líticos. A constatação dessa verda­
de pode até ser desanimadora, mas 
não é o fim do mundo. Fim do mun­
do será a abdicação da crença no 
processo democrático, como fize­
mos há um quarto de século. Fim do 
mundo virá da desistência da ideia 
de emancipação e representação e 
resultará da submissão aos dita­
mes de uma casta incrustada no 
poder. 

(Erro fatal será fazer como o 
governador Moreira Franco, que 
declarou aderir aos cinco anos, 
uma vez convicto da derrota dos 
quatro anos. Santa desfaçatez. Lin­

da convicção. Um claríssimo exem­
plo do espírito que anima o político 
brasileiro e por decorrência suja os 
negócios públicos). 

A oposição a Sarney e à pror­
rogação de sua permanência não é 
uma questão partidária ou pes­
soal. É certo que sua administra­
ção, para piorar ainda maisK tem 
sido incompetente e ruinosa. E cer­
to que a corrupção nem é mais ape­
nas uma erva daninha, mas a ma­
conha que vicia e entorpece os po­
líticos. O motivo central da oposi­
ção a Sarney, porém, nem são 
estes. 

A oposição a ele e ao grupo no 
poder deriva, antes de tudo, da 
oposição a métodos políticos ul­
trapassados, mantidos vivos ao 
longo de vinte e cinco anos, pelo 
mesmo regime militar que se pro­
pôs a extirpá-los. A oposição a eles 
decorre da ideia de um Brasil me­
lhor. Por isto a oposição â exten­
são do prazo de um mandato fictí­
cio não ê um capricho. É a mani­
festação da vontade de se recupe­
rar o tempo perdido e a certeza de 
que a concessão de mais tempo ao 
atraso só pode, evidentemente, nos 
atrasar ainda mais. 

Isto vai contra o desejo predo­
minante entre os políticos brasilei­
ros no poder e contra a arraigada 
aversão dos militares ao processo 
eleitoral. Aqueles por cálculo inte­
resseiro, estes por um desvio cultu­
ral, sempre acham eleições incon­
venientes e sempre abusam de sua 
representação e função para im­
por à sociedade o que imaginam 
ser o melhor para ela. Ou o que é 
melhor para eles. O último quarto 
de século prova à farta como isto 
pode ser ruinoso. 

Entretanto, na ausência de crí­
tica e de autocrtica eles não ce­
dem. Ainda agora um déspota pou­
co esclarecido como o sr. Ernesto 
Oevsel volta a defender a lentidão 
no processo de volta à democracia, 
com o apoio de todos os civis no 
poder, a começar do notório sr. An­
tónio Carlos Magalhães e do es­
pertíssimo José Sarney. 

Votos, esses senhores têm pou­
cos. Instrumentos de poder, mui­
tos. É assim que se conta a história 
dessa prorrogação. História ina­
cabada, cujos próximos capítulos 
podem ter desdobramentos sinis­
tros. O autoritarismo, aliado ao 
clientelismo e à corrupção, conti­
nua firme no poder. Não quer hoje 

Dornelles prevê o 
fim da intermediação 

O deputado Francisco Dornel­
les (PFL-RJ) afirmou ontem, em Be­
lo Horizonte, que o novo sistema tri­
butário aprovado pela Constituinte 
vai acabar com os intermediadores 
de verbas públicas no País, na medi­
da em que estabelecerá, de forma 
clara, o quanto caberá à União, aos 
Estados e municípios. "A União, 
com essa nova sistemática, terá 
uma perda de poder político e não 
uma redução de seus recursos. Ou 
seja, a União não poderá mais fazer 
uma distribuição discricionária dos 
recursos". Segundo o deputado, o 
texto do novo sistema tributário, no 
entanto, ainda não é "perfeito", e 
serão necessárias mais de 30 emen-
das supressivas para melhorá-la , 

e não vai querer entregá-lo tam­
bém daqui a um ano. O grande 
drama portanto não se encerra es­
ta semana. Continua. 

O voto dos constituintes é um 
voto pelo retrocesso, O futuro já é 
previsível. Vista-se ele de Jânio, de 
Quércia, de Sarney ou de general o 
atraso está no nosso horizonte. 

Certamente não será a rendi­
ção que afastará essa sombra que 
encobre o sol do progresso. Só a 
oposição sem tréguas e a conquis­
ta da população passiva, pela 
ação política consciente, podem 
evitar o eclipse total. 

É a tarefa que temos à frente. 
Nesta linha áe pensamento ne­

nhuma notícia é melhor que a da 
fundação de um novo partido, de 
base paulista e ramificação nacio­
nal, com programa de reformas 
bem definido. 

O PMDB, o simulacro de parti­
do que é o atual PMDB, está cor­
rompido além da possibilidade de 
cura, pelo inchaço de seus quadros 
e o predomínio da corrente fisioló­
gica antiideológica e governista. 
O PMDB é a Arena. Talvez seja 
mesmo pior do que foi a Arena, 
pois tem mais poder sobre o Poder. 
E dele se serve mais desavergo­
nhadamente. 

O que se chamou MDB não 
existe mais. É inútil achar que a 
convenção-disfarce de agosto mu­
dará alguma coisa. É sonhador 
pensar que sua parcela não-fisio-
lógica poderá reganhar o controle. 
A comparação do senador Severo 
Gomes com as vicissitudes do Par­
tido Socialista francês não é cabí­
vel. O PMDB é um caso perdido. E 
a maioria silenciosa não tem mais 
em quem votar. 

O novo partido desempenhará 
papel vital na modernização da vi­
da política brasileira. Espera-se 
por isto que seus membros abando­
nem os slogans dos anos 50 e reco­
nheçam os equívocos da demago­
gia e do lirismo na economia. Es­
pera-se que não tenham mais medo 
de se opor aos acordos de ocasião 
com a autocracia de sempre. Espe­
ra-se que se comprometam com a 
fidelidade na representação polí­
tica e com a verdade da proporção 
na representação eleitoral. Espe­
ra-se que se ponham a trabalhar 
com urgência. 

Geraldo Forbes é advogado e 
consultor de empresas. 


